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Um estudante de contabilidade, ao iniciar seus estudos em Direito Tributário, depara-se com
o conceito fundamental de tributo. Para uma compreensão precisa, ele busca a definição
legal contida no Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966). De acordo com esse diploma
legal, assinale a opção que define corretamente o tributo.
a) Tributo é toda prestação pecuniária voluntária, em moeda ou cujo valor nela se possa

exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída por meio de medida provisória
e cobrada mediante atividade administrativa com alguma discricionariedade.

b) Tributo é toda sanção de ato ilícito, cobrada compulsoriamente em bens ou serviços,
instituída em lei e aplicada com base em decisões discricionárias da administração
pública.
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Um estudante de contabilidade, ao iniciar seus estudos em Direito Tributário, depara-se com
o conceito fundamental de tributo. Para uma compreensão precisa, ele busca a definição
legal contida no Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966). De acordo com esse diploma
legal, assinale a opção que define corretamente o tributo.
c) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em bens ou cujo valor nela se possa

exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída por qualquer ato normativo e
cobrada mediante atividade administrativa parcialmente vinculada.

d) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa
exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante
atividade administrativa plenamente vinculada.
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De acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, os limites de receita
bruta anual para fins de enquadramento são informações essenciais para a atuação do
contador. Considerando o que a lei estabelece sobre a definição de Microempresa (ME) e
Empresa de Pequeno Porte (EPP), assinale a afirmativa correta.
a) Uma Microempresa (ME) aufere, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 120.000,00, e uma Empresa de Pequeno Porte (EPP) aufere receita bruta superior a R$
120.000,00 e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00.

b) Uma Microempresa (ME) aufere, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a
R$ 360.000,00, e uma Empresa de Pequeno Porte (EPP) aufere receita bruta superior a R$
360.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00.
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De acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, os limites de receita
bruta anual para fins de enquadramento são informações essenciais para a atuação do
contador. Considerando o que a lei estabelece sobre a definição de Microempresa (ME) e
Empresa de Pequeno Porte (EPP), assinale a afirmativa correta.
c) Uma Microempresa (ME) aufere, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 81.000,00, e uma Empresa de Pequeno Porte (EPP) aufere receita bruta superior a R$
81.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00.

d) Os limites de receita bruta para ME e EPP são fixados anualmente por decreto do Comitê
Gestor do Simples Nacional.
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De acordo com a NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL - ESTRUTURA CONCEITUAL PARA
RELATÓRIO FINANCEIRO, as características qualitativas fundamentais são relevância e
representação fidedigna, sendo que, para ser representação fidedigna, a representação deve
ser completa, neutra e isenta de erros. Uma informação neutra pode
a) ser parcial.
b) ser prudente.
c) possuir inclinações.
d) ser tendenciosa na seleção de informações financeiras.
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De acordo com a NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL - ESTRUTURA CONCEITUAL PARA
RELATÓRIO FINANCEIRO, para ajudar os usuários das demonstrações contábeis a identificar e
avaliar mudanças e tendências, as demonstrações contábeis
a) são elaboradas com base na forma jurídica, em detrimento da essência das transações.
b) restringem a utilização de estimativas a casos em que poderá haver perdas financeiras do

usuário.
c) incluem, apenas, informações que podem ser compreendidas, também, por usuários com

pouco conhecimento das atividades comerciais e econômicas, sem auxílio de consultores.
d) fornecem informações comparativas de, pelo menos, um período de relatório anterior.
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Uma sociedade empresária presta serviços de perícia a terceiros. Em junho de 2024,
aconteceram os seguintes fatos:
• Compra de material de escritório para pagamento em 60 dias: R$ 5.000,00;
• Recebimento antecipado pelos serviços que serão prestados no segundo semestre: R$

10.000,00;
• Reconhecimento do salário de seus empregados, para pagamento em 5 de julho: R$

12.000,00.
Em junho de 2024, o passivo da sociedade empresária aumentou em
a) R$ 15.000,00.
b) R$ 17.000,00.
c) R$ 22.000,00.
d) R$ 27.000,00.
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A NBC TG 28 (R4) - PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO trata de definição, classificação e
mensuração de propriedades para investimento. Sobre esse item, analise as seguintes
afirmativas:
I. Propriedade para Investimento é classificada dentro do subgrupo investimento no ativo

circulante.
II. Propriedade para investimento é um terreno, edifício ou veículo mantido pela entidade

para auferir aluguel ou valorização do capital.
III. Propriedade para investimento no momento da aquisição deve ser mensurada pelo seu

custo.
Está correto o que se afirma em
a) II e III, apenas.
b) III, apenas.
c) I, II e III.
d) II, apenas.
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Um ativo individual ou um grupo de ativos mantido para venda são ativos a ser alienados, por
venda ou de outra forma, em conjunto como um grupo de ativos em uma só transação, e
passivos diretamente associados a esses ativos que serão transferidos na transação. De
acordo com a NBC TG 31 (R4) - ATIVO NÃO CIRCULANTE MANTIDO PARA VENDA E OPERAÇÃO
DESCONTINUADA, a depreciação do ativo ou grupo de ativos mantidos para venda deve
a) ser parcial, pois o ativo ou grupo de ativos ainda está operando.
b) ser mantida até a venda ser concretizada.
c) ser interrompida quando o ativo ou grupo de ativos for reclassificado como mantido para

venda.
d) continuar como estava antes da reclassificação.
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A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) busca evidenciar o valor e a distribuição da
riqueza econômica gerada pelas atividades da sociedade empresária, incluindo também o
valor adicionado recebido em transferência. A riqueza gerada é evidenciada na distribuição
entre o capital (Remuneração de capital próprio e de terceiros), trabalho (Pessoal) e governo
(Impostos, taxas e contribuições). Relacione cada item a seguir ao respectivo componente da
distribuição da riqueza, conforme disposto na NBC TG 09 (R1) - DEMONSTRAÇÃO DO VALOR
ADICIONADO.
( ) Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS)
( ) Aluguéis pagos
( ) Dividendos distribuídos
( ) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
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1. Pessoal
2. Impostos, taxas e contribuições
3. Remuneração de capital de terceiros
4. Remuneração de capital próprio

A relação correta, na ordem apresentada, é
a) 1 – 2 – 3 – 4.
b) 2 – 3 – 4 – 1.
c) 2 – 4 – 3 – 1.
d) 1 – 3 – 4 – 2.
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A compreensão dos conceitos e métodos relacionados à Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) e à Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) é fundamental para a
adequada análise das variações do patrimônio líquido e para a tomada de decisões baseadas
nos resultados operacionais. A respeito do tema, analise as seguintes afirmativas:
I. A recompra de ações de emissão da própria entidade para manutenção em tesouraria

afeta o resultado abrangente por representar uma redução no patrimônio líquido.
II. O resultado abrangente compreende todos os componentes da demonstração do

resultado e dos outros resultados abrangentes.
III. Pelo método da natureza da despesa, as despesas são classificadas conforme sua função,

como administrativas, comerciais e de produção, facilitando a análise do custo dos
produtos vendidos.
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IV. A informação sobre a natureza das despesas é útil para prever os fluxos de caixa futuros e
requer divulgação adicional quando a classificação adotada na DRE for baseada no
método da função das despesas.

V. A entidade deve apresentar rubricas ou itens de receitas ou despesas como itens
extraordinários, quer na demonstração do resultado abrangente, quer na demonstração
do resultado do período, quer nas notas explicativas.

De acordo com a NBC TG 26 (R5) - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, estão
corretas as afirmativas
a) II e IV, apenas.
b) I, III e V, apenas.
c) II, III e IV, apenas.
d) I, II, IV e V, apenas.
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Em 31/12/2023, uma sociedade empresária apresentava os seguintes saldos em seus ativos e
passivos:
• Ativo Circulante: R$ 50.000,00;
• Ativo Realizável a Longo Prazo: R$ 30.000,00;
• Ativo Imobilizado: R$ 120.000,00;
• Passivo Circulante: R$ 40.000,00;
• Passivo não Circulante: R$ 100.000,00.
A proporção de capital próprio que financia o ativo da sociedade empresária foi igual a
a) 30%.
b) 40%.
c) 60%.
d) 70%.
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A empresa Gigulefere S.A. adota o custo padrão e verificou, em abril de 2025, alguns dados
para analisar a variação ocorrida (realizado x orçado). Abaixo estão apresentados os dados
apurados pelo contador:
• a mão de obra direta efetivamente consumida foi 50 horas superior ao padrão

estabelecido de 1.500 horas.
• o custo incorrido com a mão de obra direta, por unidade de tempo, ficou R$ 7,00 abaixo

do valor previsto de R$ 150,00 por hora.
Com base exclusivamente nos dados apresentados pelo contador, as variações de taxa e
eficiência, respectivamente, ocorridas no mês de abril de 2025, foram
a) 350 desfavorável e 225.000 favorável.
b) 10.500 favorável e 7.500 desfavorável.
c) 75.000 desfavorável e 225.000 favorável.
d) 1.050 favorável e 75.000 desfavorável.
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Em janeiro de 2024, um município adquiriu computadores para o edifício-sede da Prefeitura
por R$ 50.000,00, classificando-os como ativo imobilizado. O transporte do estabelecimento
do fornecedor para o edifício foi de R$ 5.000,00, pagos pelo município. Além disso, os custos
de preparação dos locais para a instalação dos computadores foram de R$ 10.000,00. Após
estarem devidamente instalados, o município gastou R$ 8.000,00 para treinar os funcionários
que utilizarão esses computadores. O valor a ser reconhecido a título desse ativo,
inicialmente, é
a) R$ 55.000,00.
b) R$ 63.000,00.
c) R$ 65.000,00.
d) R$ 73.000,00.
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Uma escola do setor público serve, diariamente, café da manhã e almoço a seus alunos. Para
as refeições, a escola adquire, semanalmente, frutas e verduras, e trimestralmente, alimentos
não perecíveis. Todas as compras são pagas à vista. Em julho, a escola gastou R$ 4.000,00
com frutas e verduras e R$ 20.000,00 com os produtos não perecíveis, para serem estocados
e utilizados até setembro. Os caixas consumidos, respectivamente, pela Atividade Operacional
e pela Atividade de Investimento, na Demonstração dos Fluxos de Caixa da escola, foram
a) zero e R$ 24.000,00.
b) R$ 4.000,00 e R$ 20.000,00.
c) R$ 20.000,00 e R$ 4.000,00.
d) R$ 24.000,00 e zero.
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De acordo com a NBC TSP - RECEITA DE TRANSAÇÃO SEM CONTRAPRESTAÇÃO, quando uma
entidade do setor público adquire um ativo por meio de uma transação sem contraprestação,
esse ativo deve ser mensurado inicialmente
a) pelo valor de ativo similar adquirido nos último três anos pela entidade pública.
b) pelo valor simbólico de R$ 1,00.
c) pelo valor justo do ativo na data de aquisição.
d) por valor nenhum, considerando que não houve pagamento na transação.
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No planejamento orçamentário, a projeção da receita líquida de vendas é fundamental para
estimar os resultados financeiros do período. Para isso, devem ser consideradas as
quantidades a serem vendidas, o preço unitário e eventuais descontos concedidos. Uma
empresa projeta vender 4.000 unidades de seu produto no próximo trimestre. O preço de
venda unitário é de R$ 120,00, e a empresa oferece um desconto comercial de 5% sobre o
valor total. Considerando essas premissas, o valor estimado da receita líquida de vendas no
orçamento trimestral será de
a) R$ 456.000,00.
b) R$ 480.000,00.
c) R$ 484.000,00.
d) R$ 504.000,00.
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Um Auditor foi contratado por uma determinada empresa S.A. para realizar auditoria
independente e, na ocasião, deparou com a seguinte situação: nos demonstrativos auxiliares,
verificou-se que a empresa adota o método linear de depreciação das máquinas e registra o
lançamento mensalmente na contabilidade. Conforme a NBC TA 500 (R1) - EVIDÊNCIA DE
AUDITORIA, o procedimento que deverá ser adotado para a confirmação da exatidão dos
valores lançados é
a) a confirmação externa.
b) a inspeção.
c) o recálculo.
d) a indagação.
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De acordo com a NBC TA 300 (R1) – PLANEJAMENTO DA AUDITORIA DE DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS, o envolvimento do sócio do trabalho e de outros membros-chave da equipe de
trabalho no planejamento da auditoria
a) garante o controle e o cumprimento das etapas necessárias, fornecendo agilidade ao

processo de planejamento.
b) incorpora a sua experiência e seus pontos de vista, otimizando a eficácia e a eficiência do

processo de planejamento.
c) aumenta a admiração e o respeito transferidos pela equipe, proporcionando sinergia para

o processo de planejamento.
d) melhora a proximidade e o relacionamento com a equipe, contribuindo para a qualidade

do processo de planejamento.


